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[ PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS|

ACORNO ENTRE O GOVEKNO DA RrPUBLICA PORTUGUESA E
‘0 GOVERNO DO ESTADO ESPANHOL SOBRF

COOPERAGAO OCEANOGRAFICA
O Governo da Repliblica Poriuguesa e o Covernc do

Esgtado Espanhol,
considerando que Portugai ea Eépanha constituem
une unidade regionel ocegnogréfida bem definida com uma po
siglo de relevo na circulaglio Ltl&ntico-ﬂediterrﬁhea;
~tendo um conta que cabe aos dols paises indiscu-
tivel dﬂreitO'scbre extenses plataformnas continentais e in-
Bulares;
estimando que § dc interesse comunm & exploraglo
dos recuvrsos do mnf nas 4guas adjacentea as’suas extensas
orlas meritimas;
‘ estabelecem as seguintes disposigles, para apli-
cegtio do artiige 1l2,, pardyrafo 22, da Convengdo Geral sobre
Cooperagtio Cient{fica e Tecnolégica de 22 de Maio de 1970.
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gRTIGQ le,

A cooperagBo occanogriéfica previstaino presente

Acordo serf, principalmente, a-eeguintéz

1.~ O esludo dos'probleméa de investigagavocqg
nogrAfica fundamental, ou seja, & investigagHio obéaﬁogrégé
ca que & indispensével_par; inventariar 08 recursos do mer
nas zones de interesse dos dois paises, nos campos da fisi
¢, da quimica, da biologiﬁ e da geologia e geofisica‘éub—

marines,

2.~ A preparagfo e execug¢fo dos progrsmas ocea-
nogréficos de interesse'cohum, gue forem considerados ne -
cessfrios para manter actuslizados os inventéfios atris
mencionedos, assim como para desenvolver os esquemas de in
vestigacBo que se julgsrem oporiunos para um eficaz a@ro -

veltamento dos recursos do mar e.sué proteoglBo.

3.~ A troca de informaglio ca normalizagﬁo‘ dos
nétodos de processamento, célculo e andlise dos dados ocea
nogréficos de base, de foum=z que & iroca dos referidos da-
dos ehtre o8 dois pafcses e a comparagfo dos resultados ob-

tidos se possam fazer sempre com facilidede.

4.4 0 esludo e preparaqﬁd de oartas sindpticas
oceanogréficas, com vista b publiéagao4das referidas car -
tas em regime de simultaneidade e continuidade nas zonas

de responsabilidade dos dois pafses.
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5.- 0 intercfmbio de esludantes, t&cnicos e cien
tislas, e 2 sua participaglio em conferencias, simpbsiocs, se

minérios, chrsos e outres actividades de natureza idéhtica;

_ 6.- A concessfio de toda & espbole de facilidedes
reciprocas psre que os clentistas e técnicos de cualguer
das Partes possam trabalhar em instalagles da outra Parte,

em projectos de interesse comum.

Te= A intehsificagao da ooordenagBo entre a polf
tica opeénogréfica dos dois paiées;Apava utilizar reeiprecé
mente os seus_resultados, complementé¥ o8 Beus esfbrgos e
prochrar a malor eficédcia na utilizagfio e protecqao dbs reé~

‘ovrgos do mar.

ARTIGO 2¢,

- Da exectglo da‘cboperagao previsia na‘hrtige‘léq
gerdio inoumbidos,ldo lafio poriuguse, o Inaﬁituté’Hidrogréfg
co de Portugal e, da parte espanhola, o Instituto Espanhol
de Oceaﬁografia, sempre Que se trate de cocperagdo em ocez-

nografia fundamental.
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ARTIGO 32.

Pelo presente Acordo é criada a ComissZo Oceano-
gréf_ica I,usoé-ESpanhola..»come orglo técnico consultivo dos
Governos de Portugal e da Espenba, cuja fungfio serd promo -

ver a aplicag¢Bo deslte Aocordo.

ARTIGO 42,

A ComissZBo Oceanogréfica Luso~Espanhols serd
consbitufda por cinco representantes de ct.".dé uma das Paries.
A Presidfncia da DelegagBo portuguesa serd assumida pelo rg
presentante do Minlslério dos Negfcios Eslrangeiros e s Pre
gidéncia da DelegagZo espesnhola serd assumiéé pelo represen
tante do Ministério dos Assimtos Exteriores, Cada uma das
duas DelegacBes poderd ser ampliada, se for considerado opor

tunc em casos determinados, por o méximo -de dols assessores.

ARTIGO 59,

A ComissBo Oceanogréfioca Luso~Espanhola reunir-
-850 3, slternademente, em Madrid e Lisboa, entre 15 de Maio

@ 15 de Junho de cada ano, & fim de:



